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Resumo: 
Este artigo propõe a criação de uma política de Recursos Humanos e de Previdência Funcional que tenha por escopo reter, aproveitar e valorizar a experiência do servidor público que esteja em condições de se aposentar, propiciando que o processo de renovação e reposição do quadro de servidores do Poder Executivo do Estado do Paraná se dê de forma planejada e sustentável. Assim, após estabelecer o referencial teórico, analisam-se os dados estatísticos da composição do quadro dos servidores estaduais, enfocando, primeiramente, a média da idade por Poder, seguidos pela estrutura das carreiras de nível superior dos servidores do Poder Executivo, a variação de seu quantitativo no período de dez/1998 a dez/2007 e a freqüência das idades. Por fim, e, diante das conclusões de que a “idade elevada” do servidor público está mais atrelada à proximidade de sua aposentação do que aos critérios atuais de sua definição, que levam em conta o aumento de longevidade no mundo todo, desemboca em indicativos para a formulação de política de retenção de talentos, que ao invés de formular programas que incentivem a aposentadoria, enxergando a questão de forma ampla e contextualizada, propõe a implementação de política de retenção de “talentos” no serviço público do Estado do Paraná, em especial, no Poder Executivo.
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Keeping talents in the Parana public service: a proposal for public policy
Abstract 

The paper aims at proposing to make a human resource and public welfare state policy which targets at keeping civil servants, who are just about to retire, on duty, and by doing so will benefit from and praising their skills in the Executive Power of Parana State. Such policy will enable such turnover to be sustainably planned. The theoretical research and data analysis  of state civil servant board were carried  out by focusing firstly at:  age  average ; secondly: career structure of servants who have  university degree in the Executive Power, its size in the period Dec/1997 to Dec/ 2007 as well as its frequency according to age. The “high” age for retirement of such civil servants is due only to the fact of their being close to retirement time, not to the demographic definition of retirement time, which is grounded on longevity. Such evidences displayed herein seem to be solid basis  for implementing policies that will favor keeping talents in the public service of  Parana State, mainly in the Executive Power, instead  of, on the other hand , making programs for encouraging their retirement.
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1 Introdução

O Estado é formado de pessoas e para pessoas. Pessoas desmotivadas ou com o sentimento do dever cumprido tendem a recepcionar inadequadamente aqueles que demandam o atendimento público ou a desempenhar tarefas de modo não satisfatório.

Empiricamente é possível asseverar que a Administração Pública sofre o impacto daquele servidor que se considera em fim de carreira e entra na fase de “aguardar a aposentadoria”. Nesta fase, ele assume uma postura de passividade, pouca participação, descomprometimento e desmotivação.

Isso, de fato, colabora para a sensação de insatisfação do cidadão a quem, direta ou indiretamente, o servidor deve atender, seja por sua postura em face desse cidadão, seja pelo fato de não manter uma interação pró-ativa para com servidores mais novos e que, certamente, seriam beneficiados pelo conhecimento e experiência acumulados.

Este problema se avoluma quando se considera que os critérios de aposentação dos servidores públicos têm se tornado mais rígidos, colaborando para a desmotivação daquele que, mesmo não estando na iminência de se aposentar, se vê na contingência de ser compelido a permanecer mais tempo em atividade. Essa expectativa acaba por antecipar a fase de “aguardar a aposentadoria” e, portanto, provoca a maximização conjuntural de um problema estrutural, que é resultado da “idade elevada” somada à antecipação da aposentação ainda concedida com precocidade.

Além disso, as administrações dos entes federados quando voltam o olhar para esse conjunto de servidores os vêem da mesma forma, ou seja, como alguém “em fim de carreira” e que, em face disso, não é elegível para qualquer política motivacional ou de aproveitamento, sendo alvo, quando muito, de programas de preparação para a aposentadoria, ou seja, são retirados do serviço público. Isso faz com que a administração dispense talentos e oportunidades, colaborando para a insatisfação do cidadão em relação aos serviços que presta, além de não fazer uso de um adequado processo de retenção e transferência do conhecimento acumulado.

É necessário que se busque a adoção de mecanismos que possam minimizar os fatores negativos desse quadro e, até mesmo, buscar transformá-los em elementos de pró-atividade e solução de outros problemas, notadamente aqueles relacionados à gestão do conhecimento, de recursos humanos e à própria gestão administrativa.

Se no Estado moderno o espaço do servidor é o do parceiro e, mais do que isso, o de verdadeiro indutor da atividade estatal, nada mais lógico e coerente do que a adoção de uma política que o valorize enquanto “talento” e, mais do que isso, um “talento” experiente cujo conhecimento deva ser retido pela administração e compartilhado com o conjunto dos demais servidores. É dizer que a “idade média elevada” dos servidores, se existente, antes de ser um problema pode ser uma solução.

Neste sentido, este trabalho propõe a criação de política de Recursos Humanos e de Previdência Funcional modernas, aderentes ao contexto vigente e que agreguem valor aos servidores públicos e aos serviços que prestam à sociedade. Em cinco capítulos, efetua-se uma revisão da literatura sobre a gestão - de pessoas, do conhecimento e de “talentos”; apresentam-se os dados coletados no órgão previdenciário e na Secretaria de Administração e Previdência do Estado do Paraná, indicando a composição do quadro dos servidores ativos e inativos de todos os Poderes e, em especial, os relativos ao Poder Executivo e formula-se a partir da realidade dos dados anteriormente indicados, juntamente com o embasamento teórico, uma proposta indicativa para uma Política de Retenção de “Talentos” dos Servidores de Nível Superior, do Poder Executivo.

2 Composição etária do quadro funcional de nível superior do estado do Paraná

Dados cadastrais de servidores do Estado do Paraná indicam que a idade média do servidor ativo, no âmbito dos Poderes Executivo, Judiciário e do Ministério Público, é de 42,9 anos (PARANAPREVIDÊNCIA, 2008).

A idade média não sofre grandes diferenças mesmo considerando cada um dos segmentos, variando dos 40,5 anos indicados para o Ministério Público até 44 anos do Poder Judiciário.

Considerada a expectativa de sobrevida do paranaense (74,10 anos segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE
), seria factível indicar que o servidor público do Estado não deve ser havido como sendo de “idade elevada”. No entanto, o quadro conjuntural, como se demonstrará mais adiante, leva à conclusão diversa.

No Poder Executivo, o quadro funcional de nível superior organiza-se nas seguinte carreiras: Advogados, Procurador, Auditor Fiscal, Instituições de Ensino Superior – IEES, Instituto Agronômico do Paraná – IAPAR, Quadro Próprio do Poder Executivo – QPPE, Polícia Militar do Paraná – PMPR, Delegado, Polícia Civil, Quadro Próprio Peritos Oficiais – QPPO, Quadro Próprio do Magistério – QPM.

De modo global, o conjunto de carreiras que compõem o quadro funcional do Poder Executivo, conforme mostra atabela 1, têm a seguinte distribuição de idades médias:

	
	Quadro Próprio do Poder Executivo
	Polícia Militar
	Quadro Próprio do Magistério*
	Outros Quadros**
	Total

	Quantidade
	33.535
	17.361
	56.177
	23.783
	130.856

	Idade Média
	45,1
	36,2
	42,7
	45
	42,25


* Consolida as informações referentes aos Professores de Ensino Médio e Fundamental
** Consolida informações referentes às carreiras de Advogado, Auditor Fiscal, Delegado de Polícia, Escrivão de Polícia, Perito Oficial, Procurador, Agente Universitário, Professor de Ensino Superior e Oficiais da Polícia Militar.
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Tabela 1 - Distribuição por Idades Médias nas Carreiras do Poder Executivo

Seguindo a tendência mostrada no quadro 1, indicativa da idade média dos servidores de todos os Poderes, excluído o Poder Legislativo, a idade média distribuída nas Carreiras que compõem o Quadro Funcional do Poder Executivo, varia de 36,2 anos a 45,1 anos.

Essas médias, vistas de modo absoluto não trazem grandes evidências em face ao objetivo do presente trabalho, todavia, elas precisam ser cotejadas com outros dados indicativos e devem considerar a composição etária das várias categorias que compõem o quadro funcional do Poder Executivo.

Partindo desse pressuposto e tomados os dados do Poder Executivo é possível quantificar, por carreiras, o número de servidores e, procedida uma linha de corte para as idades igual ou superior a 50 anos, obter as variações, constantes da tabela 2.

	Carreira
	Total
	Servidores com idade igual ou superior a
50 anos
	%
	Servidores Homens com idade igual ou superior a
50 anos
	Servidores Mulheres com idade igual ou superior a
50 anos

	Agente Profissional
	5.156
	2.684
	52,06
	1.443
	1.241

	Agente Universitário
	203
	104
	51,23
	32
	72

	Advogados
	149
	113
	75,84
	70
	43

	Agente de Aviação
	10
	8
	80,00
	8
	-

	Agente de Ciência e Tecnologia
	646
	376
	58,20
	304
	72

	Auditor Fiscal
	1.092
	430
	39,38
	384
	46

	Escrivão de Policia
	643
	174
	27,06
	119
	55

	Perito Oficial
	215
	142
	66,05
	100
	42

	Pesquisador
	101
	76
	75,25
	67
	9

	Procurador
	151
	27
	17,88
	23
	4

	Professor de Ensino Médio
	56.016
	13.666
	24,40
	2.952
	10.714

	Professor de Ensino Superior
	818
	351
	42,91
	188
	163

	Delegado de Polícia
	359
	156
	43,45
	141
	15

	Oficiais da Policia Militar
	1.107
	67
	6,05
	64
	3

	Total
	66.666
	18.374
	27,56
	5.895
	12.479
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Tabela 2 – Quantitativo de Servidores por Carreiras de Nível Superior do Poder Executivo e Distribuição por Idade Igual ou Superior a 50 Anos - Homens e Mulheres

Observa-se que a linha etária de corte – 50 anos – adotada em decorrência da constatação de que a idade média de entrada em aposentadorias, segundo a Paranaprevidência, é de 50,9 anos, ou seja, se está a dizer que, em média, ao atingir 50,9 anos, o servidor público paranaense, segundo o órgão previdenciário, requer sua aposentadoria, desligando-se do serviço público.

A par desta observação, é importante notar que, a leitura dos dados da tabela 2, não pode levar em conta somente o valor absoluto dos percentuais apurados por carreiras. A análise deve considerar o número de servidores que integram as respectivas carreiras e que relativizam a aplicação dos percentuais.

Tome-se, por exemplo, o caso dos Agentes Profissionais, nesta carreira, dos 5.156 servidores que a compõem, 52,05%, ou seja, 2.684 apresentam idade igual ou superior a 50 anos. De outro turno, a carreira dos Professores de Ensino Médio e Fundamental, em que dos 56.016, apenas 24,40%, contam com idade igual ou superior a 50 anos, no entanto, este percentual acaba por congregar um contingente expressivo de servidores, na ordem de 13.666.

Por fim, a destacar que, no conjunto total de servidores que compõem o Quadro Funcional do Poder Executivo mais de 1/4, ou seja, 27,56% contam com idade considerada “elevada”, assim compreendida aquela igual ou superior a 50 anos. Não fosse isso, esses resultados devem ser sopesados com o comportamento do Quadro da Polícia Militar, em que as idades dos Oficiais é afetada pela peculiaridade do ingresso, progressão na carreira e dos critérios de reformas compulsórias.

Considere-se, ainda, que esses números estão fortemente influenciados pelo significativo ingresso de servidores ocorridos nos últimos 10 anos, conforme indicado na tabela 3.

	Quantitativo
	Dez/1998
	Dez/2007

	Quantitativo de servidores
	74.572
	112.122

	Quantitativo de servidores do sexo masculino 
	36.096
	50.197

	Quantitativo de servidores do sexo feminino 
	30.757
	61.925

	Quantitativo/Idade Média
	36 anos
	40,5 anos
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Tabela 2 - Variação do Quantitativo de Servidores do Poder Executivo entre Dezembro de 1998 a Dezembro de 2007

Cotejando-se a informação da tabela 3, que apresenta o servidor público em atividade com a idade média de 40,5 anos com a idade média de entrada em aposentadoria, que, de acordo com a Paranaprevidência (2008), é de 50,9 anos, é possível se aferir que, de fato, o servidor público paranaense pode ser havido como de “idade elevada”. Isso porque um expressivo contingente tornar-se-á elegível a uma aposentadoria voluntária em menos de uma década.

Além da média, deve considerar-se, também, a freqüência pela qual as idades dos servidores estão distribuídas de modo que, na seqüência, são elencados vários gráficos que ilustram tal variável, no conjunto de algumas das carreiras de nível superior do Poder Executivo.

É possível concluir que, de fato, a idade média do servidor público paranaense, que compõe o Quadro Funcional do Poder Executivo, pode ser havida como elevada.

Este indicativo aponta, em conseqüência, para a perspectiva de um maior comprometimento com a manutenção do regime previdenciário, em face de que expressivo número de servidores, dada a idade média na aposentação, poderá adimplir, nos próximos anos, condições para obtenção de aposentadorias voluntárias.

Desse modo, justifica-se a adoção, por parte da Administração Pública, de uma Política de Recursos Humanos e de Previdência Funcional, que objetive a retenção desses “talentos” e, ao mesmo tempo, permita a transferência dos conhecimentos por eles amealhados.

4 Indicativos para a formulação de uma política de retenção de talentos

Conforme indicado por Block (1995), a permanência no emprego “apenas pelo dinheiro” aponta para alguém que “perdeu a esperança de que algo mais é possível”, ou seja, o aspecto financeiro nem sempre é o mais importante.

Ao olhar de forma diversa da usual para os chamados problemas decorrentes da “idade elevada” do servidor público estadual, do Poder Executivo e da precocidade de sua aposentadoria, surge espaço para que se procure reverter a tendência observada, junto aos entes da Administração Pública, de abandono do servidor “em fase de aposentadoria” ou de mero preparo para a inatividade.

Num universo tão grande de servidores, com gama tão variada de formações acadêmicas, em que percentual expressivo deles já se encontra em condições ou está em vias de se aposentar, como o existente no Estado do Paraná, existem outras formas de enfrentar essa realidade, que não o mero abandono ou a simples criação de programas de preparação para a aposentadoria.

Se em face das regras que regulam a concessão de aposentadoria e propiciam a concessão precoce do benefício previdenciário os servidores podem ser considerados como de “idade elevada”, há que se ter claro que esta percepção de “idade elevada” está mais aderente à proximidade da inativação, do que propriamente à expectativa de vida do servidor que, conforme já se falou, vem crescendo quantitativa e qualitativamente.

Nesse sentido veja-se que a expectativa de vida do paranaense aumentou de 69,4 para 74,1 anos, de acordo com o IBGE
. Observe-se que a média nacional também aumentou, passando de 67 para 72,57 anos.

Entre 1991 e 2007, a população paranaense ganhou 4,67 anos em expectativa de vida ao nascer. Trata-se, pois, do maior crescimento da região Sul, haja vista que os catarinenses tiveram aumento de 4,46 e os gaúchos de 3,90
.

Logo, percebe-se a aderência dos dados da realidade com a proposição de uma política de retenção de “talentos” no Poder Executivo do Estado do Paraná, como a formulada no presente trabalho, a qual proporcionará ganhos a todos os envolvidos.

Ganha o Estado – por conta da economia financeira decorrente do adiamento das aposentadorias de seus servidores, o que o desonera do pagamento do benefício previdenciário concomitantemente ao pagamento do salário para o servidor ativo que substituirá ao que se aposentou.

Ganham os servidores: o que ensina, por sentir-se valorizado e objeto de uma política que reconhece sua capacidade, seu conhecimento, seu “talento” e o que aprende, que se vê motivado em aprender os conhecimentos que seu mentor se dispõe a compartilhar.

E, por fim, mas não menos importante, ganha a sociedade – que, sem dúvida, receberá uma prestação de serviços de melhor qualidade. Quebra-se assim, o sentimento, do cidadão, de que a idade elevada seja um fator de descontentamento em relação à qualidade dos serviços prestados pelo Estado.

Esta nova maneira de tratar o servidor apto a se aposentar respeita sua história na atividade pública e a valoriza. Busca a disseminação, o compartilhamento e a aplicação de seus conhecimentos e o utiliza na formação dos novos servidores, opondo-se cabalmente à alternativa do trato dessa questão que vem sendo adotada pelos entes federados e que, de certa forma, incentiva a expulsão do servidor da atividade para a inatividade, desvalorizando o conhecimento amealhado ao longo das carreiras, e, mais que isso, não permitindo que esse conhecimento possa ser compartilhado.

Nesta nova acepção o servidor, de fato, deixa de ser mero “fator de produção” e assume definitivamente o papel de “parceiro” e, mais do que isso, o de verdadeiro indutor da atividade estatal.

De acordo com a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), entre 70% a 80% do crescimento econômico das organizações privadas resulta da aplicação de novo e melhor conhecimento.

Nesse diapasão, a sociedade do conhecimento traz também grandes mudanças para o setor público, uma vez que o “talento” torna-se elemento decisivo no novo modelo de gestão do capital intelectual de uma instituição.

Dessa forma, o Estado deve ser gerido por profissionais com qualidades e competências capazes de substituírem as limitações de hierarquia, do planejamento e das regras, por autonomia, responsabilidade, inovação e capacidade de transmissão/compartilhamento de conhecimentos.

Entretanto, não basta apenas ter um número expressivo de pessoas com variadas formações acadêmicas. Ter pessoas não significa necessariamente ter “talentos”. Também, não basta apenas ter “talentos”, é preciso saber utilizá-los rumo aos objetivos pretendidos.

Cria-se valor pelo processo de seleção e gestão de talentos e a apropriação desse valor depende mais da liderança estratégica e menos de sistemas rígidos de procedimentalização e controle organizacional.

A questão chave é saber como identificar e se apropriar desse valor. Para tanto, é ncecessário:

Recrutar e selecionar talentos: ter clareza do perfil dos cargos a serem preenchidos, usar o concurso público não apenas para a preservação da igualdade formal, mas como instrumento que adicione novos ingredientes/ novas possibilidades de seleção.

Manter os talentos na instituição: adotar ações que envolvam
· atualização da Política de Recursos Humanos do Estado, otimizando o processo em que vem, gradativamente, adotando um modelo de gestão de pessoas baseado na Gestão de Conhecimento;

· gestão do capital intelectual baseado em competências;

· política clara de ascensão profissional, expressa em Plano de Cargos e Carreiras, que não seja mero reflexo da situação orçamentária/financeira do Estado, mas decorrente de planejamento que não leve em conta somente o viés econômico – os recursos humanos do Estado, assim como os de outras empresas com natureza primordial de prestação de serviços, não se constituem em despesa, mas em investimento;

· valorização da profissionalização e especialização dos servidores;

· proposição de política de retenção de “talentos” no serviço público, mediante:

· identificação dos servidores que detêm funções de nível superior nos quadros do Poder Executivo do Estado do Paraná e que estejam aptos à aposentadoria ou em vias de implementar as condições para tal – que denomina-se “servidores X”;

· criação de Banco de Talentos – capital e interior – que denomina-se de “Banco de Talentos”;

· incentivo para que os “servidores X” inscrevam-se no “Banco de Talentos”;

· identificação no âmago da Administração Pública – Poder Executivo – através do apoio das Secretarias de Estado – de servidores que, pela sua especialização, centrados em atividade técnica e que estejam dispostos a assumir o papel de mentor, participando do projeto de Mentoring, que denomina-se “servidores Y”;

· identificação da interseção do conjunto de “servidores X”, inscritos no “Banco de Talentos”, com o conjunto de “servidores y” que denomina-se de “talentos”;

· seleção dentre os demais servidores daqueles que, voluntariamente, se disponham a integrar o projeto de Mentoring, na condição de treinando;

· estabelecimento das regras de funcionamento do programa, avaliando o aproveitamento aferido pelo treinando, o desempenho do mentor e, se for possível, o ganho para a atividade exercida;

· sistematização da transferência de conhecimento intergerações de servidores, o que, de certa forma, vem sendo feito ainda que de modo assistemático e intuitivo;

· valorização da atuação do mentor propiciando-lhe o reconhecimento financeiro: com o estabelecimento de alguma espécie de gratificação de valorização profissional: com o estabelecimento de alguma espécie de premiação pelo “talento”, por meio da: i) flexibilização da jornada laboral para utilização daquele tempo em projetos pessoais; ii) o oferecimento de cursos pela Escola de Governo de temas que sejam de interesse do mentor e/ou o estabelecimento de Convênios entre a referida escola e outros entes públicos ou privados que ofertem cursos de natureza lúdica e com foco na melhora da qualidade de vida.

Para que o Estado evolua de uma estrutura predominantemente baseada na hierarquia e em sistemas rígidos de controle, em direção a uma outra estrutura baseada em portfólios de projetos, em redes colaborativas e em mercados internos de “talentos”, suportados por sistemas de gestão de conhecimento e de performance ele deve
:

a. aprender a gerir os desafios da gestão do conhecimento e da inovação – observe-se que a gestão do conhecimento tem uma economia diferente: o conhecimento pode ser partilhado a custos marginais baixos e o seu valor não é gasto/exaurido com a sua aplicação (consumo). Por outro lado, a inovação permanente diminui a durabilidade do conhecimento, que é assim cada vez mais perecível. A inovação contínua, quer seja revolucionária ou evolucionista, é uma necessidade. Assim, confirma-se a necessidade de uma cultura de aprendizagem permanente e de inovação sustentável, capaz de atrair e libertar das teias burocráticas o “talento” que gera a inovação.

b. buscar a conexão da estratégia utilizada pela instituição para atingir seus objetivos de prestar serviços à Sociedade com a estratégia do “talento”. Como o “talento” é um bem escasso, ele deve ser alvo de estratégias de aquisição, que devem se basear nos seguintes aspectos:

I. tornar a gestão do “talento” uma prioridade;

II. localizar o “talento” dentro da instituição;

III. desenvolver o “talento”; e

IV. reter o “talento”.

c. atentar que as estruturas verticais dificultam a gestão do “talento”, que precisa de interação, redes, difusão do conhecimento. Assim, torna-se necessário simplificar a instituição – eliminar estruturas complexas e substituí-las por orientação para resultados, liderança e ferramentas colaborativas (portais, etc.); criar redes formais de troca de conhecimento e de partilha de “talento”; reduzir o formalismo nas organizações para reduzir as distâncias hierárquicas e promover a interação; basear a organização em equipes de elevado desempenho e em projetos com resultados mensuráveis.

Em detrimento de outras atividades de viés mais administrativo, o Departamento de Recursos Humanos do Estado – DRH – deve buscar a especialização na gestão do “talento”. Ao invés de focar no “custo” dos recursos humanos deverá focar no “valor” deles, ressaltando seu efeito multiplicador dentro da instituição.

Adicionalmente, o DRH deverá desenvolver métricas de gestão de “talento” de maneira a tornar o seu trabalho mais eficaz e mais crível em toda a organização. Tais métricas devem tornar os profissionais mais orientados para o sucesso coletivo, especialmente aqueles dedicados a desenvolver “talentos” ou a disseminar conhecimentos dentro da instituição.

Por fim, o DRH deverá desenvolver sensibilidade e conhecimento tecnológico de maneira a poder interagir com as novas e emergentes ferramentas de apoio ao seu trabalho. O DRH não pode ficar alheio às tecnologias que suportam os processos das atividades desenvolvidas pelo Estado.

Liderar no novo contexto requer uma nova espécie de liderança orientada para libertar o talento de terceiros, ou seja, um líder como um coach, um facilitador, um energizador, promovendo a cultura de aprendizagem orientada para resultados e adotando princípios éticos e valores que orientem os “talentos” na ausência de procedimentos de controle.

Neste contexto, a modernização da Administração Pública que vem sendo realizada, nos últimos anos, pelo Estado do Paraná pode ser visualizada:

a. na gestão centralizada de recursos humanos e da folha de pagamento dos servidores;

b. na formatação de um órgão único de gestão de previdência;

c. no compartilhamento de Banco de Dados único;

d. na reestruturação de carreiras;

e. no ingresso de novos servidores;

f. na criação de portais;

g. na implementação de repositórios de conhecimento; e

h. na criação e consolidação da Escola de Governo com implementação de programas de escolarização, de desenvolvimento e aperfeiçoamento de competências, de formação de técnicos e especialistas em gestão pública e em gestão de pessoas – por meio de cursos presenciais e de educação à distância.

Vê-se que a estratégia proposta, ao invés de partir de um projeto grandioso, propõe a adoção de um processo difuso, estruturado e organizado no arcabouço de um precioso “quebra cabeças” em projetos menores, como o ora proposto, que, concatenados, expressarão o contorno definitivo de uma gestão moderna e flexível focada no conhecimento de pessoas para pessoas.

5 Considerações finais

Confirma-se a tese de que os servidores públicos do Poder Executivo, quantitativamente (em número expressivo) e qualitativamente (com formações acadêmicas multidisciplinares), adimplem condições para se aposentar precocemente e, sob o ponto de vista previdenciário podem ser havidos como de “idade elevada”, vez que, ao mesmo tempo se apurou, conforme dados cadastrais do órgão previdenciário, que a idade média de entrada em aposentadoria é de 50,9 anos.

Essa situação parece ser comum aos entes federados (União, Estados e Municípios). Estes, por sua vez, não dispõem de uma política adequada de gestão dos recursos humanos relativa aos servidores que se encontram em situação de se aposentar, ou seja, de “serem excluídos” do serviço público. Quando muito, colocam à disposição do servidor programas de preparação para a aposentadoria, imbuídos de “boas intenções”, mas sem eficácia alguma, pois decorrem de uma análise parcial da realidade em que a prerrogativa da aposentação se insere. 

Dessa forma, tais programas – de preparação para a aposentadoria - não levam em conta os efeitos que dela decorrem e que dizem respeito à gestão do conhecimento – que se esvai com a retirada do servidor que passa para a inatividade; ao planejamento de recursos humanos – que se vê às voltas com a implementação de concursos e com o ônus orçamentário das despesas decorrentes da substituição dos aposentados; e, tampouco, à política de previdência – que deve pagar aos benefícios previdenciários concedidos. 

Logo, seria mais produtivo para todos – Estado, Sociedade e Servidores – que, ao invés de serem envidados esforços no sentido de preparar o servidor para a aposentadoria, se levasse em conta as tendências modernas de gestão do capital intelectual das instituições, de preservação e compartilhamento do conhecimento e se constituísse um “Banco de Talentos” integrado por servidores públicos de nível superior do poder Executivo que, longe de serem incentivados a deixar o serviço público, nele se mantivessem agregando-lhe valor.

Na política de retenção de talentos sugerida se reconhece um potencial transformador de pessoas; um renovador de conhecimentos; uma sistematização de saberes realizada de forma institucional – indispensáveis para a prestação de um serviço público de qualidade, que atenda às necessidades da população e que se preocupe com a sua eficiência, eficácia e efetividade.

Assim, ao se valorizar os servidores, pela adoção de tal política, melhoram os serviços prestados à sociedade, altera-se o Estado e, por conseqüência, modifica-se a percepção da população sobre a sua importância, sobre a qualidade dos serviços e sobre os servidores que, ao invés de serem percebidos criticamente como de “idade elevada”, passam a ser vistos como indutores de transformações e de melhorias.
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